



V SESSÃO PARLAMENTAR

2 de Maio de 2005

Educação/ Formação – Emprego
Projecto aprovado na 1.ª Comissão

Os deputados à V Sessão Parlamentar “Assembleia na Escola” recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:

1. Evitar constantes revisões ao sistema educativo e aos currículos sem a necessária avaliação, independentemente de mudanças governamentais.

2. Colocação de professores a nível regional, e não a nível nacional, de forma a promover a estabilidade do corpo docente.
3. Reforçar a noção de escola como espaço aberto em interactividade com a comunidade, através da criação de um departamento de apoio ao aluno que invista na divulgação e valorização dos cursos técnicos e profissionais e na detecção precoce de problemas e respectivo aconselhamento, e que acompanhe os jovens a partir do 2.º ciclo de escolaridade.
4. Incentivar a criação de uma rede de educação/formação que, através dos Ministérios da Educação, da Economia e do Trabalho, contemple um estágio profissional num conjunto de empresas de excelência e de escolas profissionais, estágio este acompanhado por professores e responsáveis da instituição.
5. Que haja maior fiscalização na aplicação do Estatuto do trabalhador‑estudante e maior atenção da escola a esta situação, visando a redução do abandono escolar.
6. Promover e reforçar uma vivência internacional para todos os níveis etários, especialmente ao nível da União Europeia, fomentando-se parcerias transnacionais, intercâmbios lúdicos, sociais, culturais e estágios curriculares e profissionais.
7. Dar prioridade acrescida à qualidade dos investimentos em investigação, educação e formação profissional para aumentar a produtividade.
8. Assegurar a qualidade da função do ensino, promovendo oportunidades para a formação de todos os docentes, com o objectivo de melhorar a sua capacidade de ensinar, criando incentivos para quem desenvolva práticas de ensino excelentes e facultando aos alunos um ambiente de ensino/aprendizagem de qualidade, em termos de infra-estruturas, recursos e de acesso a esses recursos.
9. Apostar no reajustamento dos horários e disciplinas leccionadas, promovendo uma aproximação entre as matérias leccionadas e a realidade do mundo laboral.
10.  Aperfeiçoar o sistema educativo, incentivando a constituição de cursos multidisciplinares e reforçando a oferta de acções de formação complementares e extracurriculares, dirigidas a áreas de interesse para a formação dos alunos.
A reunião da 1ª Comissão foi orientada pelos Senhores Deputados Paula Barros (PS) e João Almeida (CDS-PP)
Projecto aprovado na 2ª Comissão

Os deputados à V Sessão Parlamentar recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:

1. Perspectivar todo o ensino / formação em articulação com o desenvolvimento de competências - chave de vida  -- literacia na língua materna e, pelo menos, numa segunda língua, matemática para a vida, conhecimento e utilização das TIC, cidadania e empregabilidade, de modo a formar indivíduos mais capazes e mais adaptados à constante evolução tecnológica.
2. Promover, em articulação com as necessidades do mercado e com base numa lógica territorial, a diversificação de percursos formativos no Ensino Secundário através da valorização da orientação vocacional e profissional no terceiro ciclo e ensino secundário e do aumento da oferta e valorização social dos Cursos Tecnológicos do Ensino Secundário e dos Cursos Profissionais.  
3. Incentivar o envolvimento das escolas, em articulação com os centros de formação, empresas, organizações e órgãos autárquicos, nos programas e projectos de educação e formação ao longo da vida, evitando o abandono escolar e/ou acolhendo aqueles que já abandonaram o sistema de ensino, proporcionando-lhes a aquisição de qualificações e as competências necessárias à sua empregabilidade. 
4. Aproveitar os recursos educativos existentes, incentivando/apoiando, através de benefícios fiscais e/ou de financiamentos, a criação de empresas que absorvam os recursos humanos existentes e potenciem os seus conhecimentos.

5. Promover a criação de iniciativas empresariais empreendidas pelos recursos humanos qualificados em situação de desemprego, valorizando a capacidade empreendedora e o espírito de risco.
6. Aumentar a percentagem do PIB destinada à Investigação e Desenvolvimento – I&D.
7. Criação do Observatório de Educação/Formação – Emprego de nível nacional e respectivas delegações regionais (fóruns), cuja função seria esclarecer os jovens sobre as oportunidades profissionais adequando as vagas do ensino superior às necessidades da sociedade, ou seja, a criação ou encerramento de vagas deveria depender do escoamento que o mercado permiteisse.

8. Promoção de cursos de formação contínua aos trabalhadores do sector público e do sector privado, e a desempregados, por forma a garantir a constante actualização dos seus conhecimentos, evitando a cristalização profissional, tendo em conta a definição do núcleo das competências-chave a que todos os cidadãos devem ter acesso na educação-formação, nomeadamente ao nível do capital cultural, do capital social e do capital humano, podendo as empresas usufruir de incentivos fiscais.

9. Recomendação às autoridades europeias – Conselho Europeu, Parlamento Europeu e Comissão Europeia – do alargamento de programas do tipo Erasmus ao ensino secundário e aos trabalhadores.

10. Redução do número de alunos por turma no ensino básico e secundário.


A reunião da 2ª Comissão foi orientada pelos Senhores Deputados José Amaral Lopes (PSD) e Helena Pinto (BE)

Projecto aprovado na 3.ª Comissão
Os deputados à V Sessão Parlamentar “Assembleia na Escola” recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:

1. Criar condições para um sistema de aprendizagem profissional para aqueles que terminam o ensino secundário (12º ano) e pretendem a inserção imediata no mercado de trabalho, estabelecendo acordos com as empresas dos ramos de actividade pretendidos pelos alunos; as empresas que recebessem os formandos seriam obrigadas a integrar um determinado número de formandos, recebendo um determinado montante por parte do Estado por cada formando efectivamente integrado.

2. Para melhorar a mobilidade transnacional propomos a construção de uma base de dados e a criação de centros de apoio capazes de informar sobre educação, formação, emprego, condições de vida e de trabalho nos Estados-membros da União Europeia, de ajudar a concretizar os planos de mobilidade de muitos jovens e de promover a sua integração.

3. Incentivo aos jovens que queiram constituir a sua própria empresa através da criação de espaços físicos onde o jovem possa desenvolver a sua capacidade criativa e empreendedora, proporcionando-lhe o apoio logístico e técnico necessário à constituição ou ao desenvolvimento dos seus projectos empresariais. 
4. Criar disposições legais que imponham às escolas do ensino secundário o estabelecimento de protocolos com as empresas e outras instituições do meio local envolvente, nomeadamente a criação de um número de horas por ano lectivo em que a escola é obrigada a promover a formação prática dos alunos de todos os anos e cursos (gerais e tecnológicos) do ensino secundário, tendo a empresa como contrapartida um benefício fiscal; a formação dada pelas instituições e empresas deve ser adequada especificamente a cada curso e ano de acordo com as matérias leccionadas em cada um deles (um aluno de Económico-Social tomará contacto com o processo de gestão de uma empresa, por exemplo);

5. Realizar uma reforma do ensino secundário de longo prazo, em que todos os partidos políticos formalizem um acordo de continuidade dessa reforma ao longo de um determinado período de tempo, sem dar prioridade aos interesses existentes, promovendo, nessa reforma, a participação das instituições empresariais e demais entidades que tenham algo a dizer no processo de ensino, de forma a que se acabe com a instabilidade.

6. Que as escolas de ensino regular ofereçam, obrigatoriamente, pelo menos um curso profissional que corresponda às carências formativas dos recursos humanos da área geográfica onde a escola se integra. 
7. Que Portugal, no cumprimento da Convenção de Bolonha, defenda a fixação do maior número de cursos de especialização em Portugal, de forma que se possa combater as assimetrias socio-económicas e culturais ainda existentes no seio dos países da União Europeia.
8. Apostar no desenvolvimento das tecnologias de informação de forma a garantir uma efectiva educação àqueles que, devido a factores como a deficiência, a situação económica, a posição geográfica, ou outros, se vêem privados da formação a que têm direito.  

9. Criação de paralelismos mais estritos entre o mercado de trabalho e as universidades, de forma a conseguir-se uma maior e melhor qualificação através da organização de estágios nas empresas, quer para alunos do ensino superior quer para os seus trabalhadores, investindo numa formação efectiva, constante, promotora de maior qualidade, produtividade e competitividade.
A reunião da 3ª Comissão foi orientada pelos Senhores Deputados Miguel Tiago (PCP) e Francisco Madeira Lopes (PEV)
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